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ABSENTEfSMO --GRAND E PROBLEMA DAS CHEFIAS DE 
ENFERMAGEM 
Marizete Pereira da Silva ·~ 
RESUMO : O estudo visa detectar os motivos que levam o funcio-
nário a faltar ao trabalho, a fim de que, uma vez evidenciados os 
de maior significação, possam as chefias buscar soluções alterna-
tivas para corrigi-los. 
INTRODUÇÃO 
A força propulsora que movimenta um hospital é o pessoal, e 
mais da metade de seu contingente pertence ao Serviço de Enfermagem. 
CI ETO et ali i 4 , no trabalho " Identificação dos problemas que 
interferem na assistência de enfermagem d e um hospital universitário 
estadua l de São Paulo, segundo seus profissionais de enfermagem", afir-
mam que como era esperado, os dados levantados evidenciam que os 
principais prob lemas são os relativos a pessoal, cujo "deficit", em quan-
tidade e qualidade, atinge todos os Serviços Hospitalares. 
Quando um hospital admite um doente, e assume a responsabi-
lidade de tratá-lo , empenha-se num contrato em que se o briga a forne-
cer cuidado completo. Um dos aspectos mais importantes que esta dis-
posição inclui é a assistência de enfermagem prestada àquele doente 1 • 
Os constantes pedidos de enfermeiros e de auxilia res de enfer-
magem revelam que os administradores hospitalares estão despertados 
para a necessidade de organizar os serviços de enfermagem para poder 
d ispensar melhores cuidados aos doentes internados. Entretanto, a difi-
culdade de encontrarem e/ou de conservarem esses profissionais, poderá 
levá-los ao desânimo e postergarem para um futuro imprevisfvel a me-
lhor ia dos cuidados, aos quais os clientes têm por estarem doentes e 
também (por que não dizer) por estarem pagando os serviços que só os 
hospitais podem fornecer . 2 
* Assessora Técnica da Divisão de Enfermagem do Hospital Universitário da Univer-
sidade Federal d o Rio de Janeiro. 
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O abandono ou a troca de emprego por muitos profissionais em 
busca de melhores condições e melhor remuneração, levam a enferma-
gem a uma situação considerada grave, tanto em qualidade como em 
quantidade de pessoal. 4 E vá lida a premissa de que a quantidade do ser-
viço de enfermagem profissional e não profissional que uma instituição 
fornece constitui um índice significativo da 'sua qualidade. 1 
E de fundamental importância, quando se estabelecem normas 
de um serviço de enfermagem, tomar-se em consideração o hospital e 
o objetivo com que serve à comunidade. 1 Para calcular o pessoal devem 
ser considerados fatores tais como: tipo de construção e capacidade do 
hospital, regime de trabalho e média de horas de enfermagem necessária 
aos doentes no per íodo de 24 horas. No Brasil, o número de horas se-
manais de trabalho varia de acordo com o regime e as cláusulas contra-
tuais, predominando o total de 36, 40, 44 e 48 horas. Em relação à mé-
dia de horas de enfermagem necessária aos doentes no período de 24 
horas, o Ministério da Saúde no livro No~mas de Administração e Con-
trole do Hospital, 3 publicado em 1974,\preconiza que os pacientes re-
cebam cuidados de enfermagem na base mínima de: 
- · 3,5 horas por dia por paciente de clínica obstétrica. 
- 3,0 horas por dia por paciente de clínica cirúrgica. 
- 2,5 horas por dia por paciente de pediatria ou doenças trans-
missíveis. 
- 2 horas por dia por paciente de clínica geral. 
Enquanto que a Associação Americana de Hospitais, no Manual 
de Fundamentos da Boa Enfermagem Hospitalar, 1 publicado em 1945, 
portanto, quase 30 anos antes, já preconizava por serviço: 
- médico ................................................................. . 
-cirúrgico ..................................... ........................ . 
- misto .................................................................. . 
- obstétrico 
puérperas ..... .. ... .. ........................... ....... .. ............ . 







intantes ................................................................ 5,5 horas 
crianças maiores ................................................... 4,3 horas 
-doenças transmissíveis .............. .. ......................... 4,7 horas 
O fato é que, embora para alguns a quantidade não garanta ne-
cessariamente a boa qualidade, é incontestável que, para proporcionar 
um nível satisfatório de assistência de enfermagem a pacientes inter-
nados, é mister um nú.nero adequado de pessoal, por isso, o seu pro-
vimento deve ser cuidadosamente estudado. 
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A maior ameaça a um resu ltado satisfatório é , sem dúvida, 
sobrecarregar o profissional confiando-lhe mais traba lho do que pode 
realizar, de maneira adequada . 1 
A fórmula geralmente usada para o cálculo de pessoal de en-
fermagem é: 
Média diária Média de hs de en- Dias da 
fermagem em 24 hs 20% sobre o 
de pacientes x por paciente x semana+ tota l 
Número de horas semanais de trabalho 
O percentual de 20% sobre o total encontrado, visa cobrir fé-
rias, folgas, faltas e licenças. 3• 5 • 
Será esse percentuaf suficiente para cobrir essas situações? 
A rea I idade dos hospitais brasi leiros é de insuficiência de 'pessoa l de 
enfermagem, agravada pelo elevado absenteísmo do q ual não se tem 
efet ivamente maiores estudos. 
Sabendo que as chefi~s de enfermagem, na qua lidade de res-
ponsáveis pela assistência contínua dos pacientes hospita lizados, têm no 
absenteí smo um dos seus mais sérios problemas, já que a redução de 
pessoa I reflete-se inevitavelmente, na qualidade da assistência prestada 
ao paciente, decidimos levantar os motivos que levam o funcionário a 
não comparecer ao trabalho, apurar o que isto representa percentual-
mente e a redução da força de trabalho decorrente dessas ausências, a 
fim de que uma vez evidenciados os de maior significação, possam as 
chefias, buscar soluções alternativas para corrigi -los. 
OBJETI VOS 
- detectar os motivos que levam o funcionário a faltar ao tra-
balho. 
- levantar o percentual dos motivos detectados. 
- determinar a redução da força de trabalho devido às faltas, 
licenças e férias. 
DEF INIÇÃO DE TERMOS, CÚDIGOS E CRITÉRIOS 
Falta não justificada- (FN) quando o funcionário não apresen-
ta justificativa para sua ausência ao trabalho e se apresenta, o motivo 
não é aceito pela chefia. 
Ausência abonada - (AB7) -quando o funcionário apresenta 
motivo para sua ausência sendo este motivo aceito pela chefia. 
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Licença para tratamento de saúde até 15 dias- (L T), quando o 
funcionário, por motivo de doença, é afastado pelo Setor de Higiene e 
Medicina do Trabalho por 1 a 15 dias. 
Licença para tratamento de saúde após 15 dias- (IN) - quando 
ao final de 15 dias de licença pelo SHMT, o funcionário continua doen-
te necessitando manter-se afastado do trabalho e entra de licença pelo 
INAMPS. 
Licença por acidente de trabalho até 15 dias - (CF) - quando o 
funcionário sofre acidente no traba lho ou trajeto casa-trabalho, traba-
lho-casa, com indicação de afastamento por 1 a 15 dias. 
Licença por acidente de trabalho após 15 dias - (CP) -quando 
o funcionário ao final de 15 dias de licença por acidente de trabalho, 
não está ainda em condições de trabalhar e continua afastado. 
Licença de gestante -- (CC) - perfodo de afastamento concedi-
do à mulher para o parto e puerpério. 
MATERIAL E MÉTODO 
Local do estudo 
O estudo foi realizado num hospital universitário governamental 
do Rio de Janeiro cuja construção e implantação estão sendo feitas por 
etapas. Para a primeira fase, foram ativados 500 leitos, sendo 227 de 
clínica médica e 273 clínica cirúrgica. 
População estudada 
A população foi constituída dos funcionários efetivamente lota-
dos na Divisão de Enfermagem (DEN), no primeiro semestre de 1982, 
ou seja: 181 enfermeiros, 477 auxiliares de enfermagem, 180 atendentes 
de enfermagem, 5 secretárias, 12 ecônomas e 14 agentes administrati · 
vos. 
Seleção da amostra 
Foram se lecionados para a amostra os funcionários envolvidos, 
direta ou indiretamente, na assistência aos pacientes, escalados nos me-
ses de janeiro, fevereiro , março, abril , maio e junho de 1982, no Serviço 
de Enfermagem de Internação Clínica (SE ICL), Serviço de Enfermagem 
de Internação Cirúrgica (SE I C R), Serviço de Enfermagem de Centro Ci-
rúrgico (SECC) e Serviço de Enfermagem de Saúde da Comunidade 
(SESC), perfazendo, por Serviço, uma média mensal de: 
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Serviço de Enf. de I nt. Clínica ....................................... 232 
Serviço de Enf. lnt. Cirúrgicas....................................... 264 
Serviço de Enf. de Centro Cirúrgico.............................. 171 
Serviço de Enf. de Saúde da Comunidade..................... 103 
Total................. 770 
o que corresponde a 88,8% do total de funcionários lotados na DEN. 
Coleta de dados 
Os dados foram extraídos,pela autora, diretamente dos formu-
lários de Controle de Freqüência (anexo 1), preenchidos mensalmente 
pelos enfermeiros Chefes de Setor, com base na Folha de ·Registro de 
Comparecimento (anexo 2). 
Não há legenda no formulário de Controle de Freqüência, pelo 
fato de que os códigos nele utilizados estão discriminados na Relação 
de Códigos de Ocorrências de Ponto (anexo 3), padronizados pela 
Universidade e d ivu lgados pela Divisão de Recursos Humanos (DRH), 
sendo, portanto, do conhecimento das chefias. 
Este formulário contém, na primeira coluna, o número de re-
gistro do funcionário, na segunda seu nome, na terceira a categoria 
funcional. A quarta coluna codifica a pontualidade e assiduidade com 
12 (doze) alternativas de indicação. A última coluna reserva 3 (três) 
subdivisões para as penalidades aos faltosos. 
Técnica da coleta 
' Os dados numéricos contidos no formulário de Controle de 
Freqüência, foram mensalmente transcritos para um livro traçado em 
colunas, em cujo cabeçalho consta o código que identifica o tipo de 
ocorrência havida. Ao término da transcrição procedia-se à soma do 
número de funcionários e das ocorrências lançadas nas respectivas co-
lunas. 
Tratamento estatístico 
Para atingir as proposições do estudo, fo i analisado o quantita-
tivo dos dias de ausência dos funcionários, levantados através do for-
mulário de Controle de Freqüência, destacados os de maior significa-
ção e, desses, levantado o percentual. 
Para determinar a redução da força de trabalho acarretada por 
essas ausências, foi levantado o absenteísmo em dias corridos de cada 
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motivo significativo e convertido em dias úteis, utilizando-se a fórmu-
la: 
Absenteísmo em Dias Corridos x Dias úteis 
Dias corridos 
A redução devida a férias foi determinada como 1 /12 da força 
de trabalho. 
A força total de trabalho é igual ao número de funcionários 
multiplicado pelos dias úteis. 
RESULTADOS 
Os motivos de maior significação detectados no estudo, que le-
varam o funcionário a faltar ao trabalho, durante um período de 6 me-
ses, foram: 
- Licença para tratamento de saúde até 15 dias {L T ). 
- Licença para tratamento de saúde por mais de 15 dias (IN) . 
-- Licença até 15 dias por acidente de trabalho (CF). 
- Licença por acidente de trabalho por mais de 15 dias {CP). 
-Licença de gestante (CC). 
-Falta não justificada (FN). 
-Ausência abonada (AB7) . 
O número e o percentual desses motivos estão demonstrados 
na Tabela I, a seguir apresentada. 
TABELA 
Número e percentual, em dias corridos, dos motivos de maior 
significação, que levaram o funcionário a fa ltar ao trabalho num perío-
do de 6 meses. 
ÇA& qu MOTIVOS TOTAL COOIGO N'l 'l(, 
Uoenç~ pilra tratamento de saúde"' 
15 dias LT 3.1 46 22.8 
Lic:ei'IÇI para tratamento de saúde apóos 
15dias IN 5.527 40.1 
licença por acidento de uabalho etd 
15 dias CF 488 3.5 
L ice~ potocidentt de trabalho opós 
15 dias CP 381 2.8 
Licença de gestante CC 2.027 14.7 
Folta nJo Justilio.1do FN 1.983 14.4 
Ausência obonada AB7 227 1.7 



















































Número e percentual do absenteísmo de janeiro a junho/82, em dias corridos. 
JAN FEV MAR ABR MAl JUN 
------
N<? % N<? % Nt? % N<? % N<? % N<? % 
560 25.5 471 21.0 513 21.9 500 24.7 551 21.8 551 22.5 
- -
781 35.5 969 43.4 918 39.2 872 43,0 1.067 42.2 920 37.4 
1--- - - --
43 2.0 71 3.2 24 1.0 96 4.7 50 2.0 204 8.3 
93 4.2 75 3.4 74 3.2 - - 83 3.4 56 2.3 
- ·- - - -·--f-- - -
331 15.0 309 13.8 414 17.7 257 12.8 402 15.9 314 12.8 
-
349 15.9 315 14.2 361 15.5 268 13.2 322 12.7 368 15.0 
·-
-=--
41 1.9 24 1.0 36 1 .5 33 1.6 52 2.0 41 1.7 
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Como demonstra a Tabela 11, a ausência dos funcionários em 
decorrência de doença, acidente de trabalho e gestação, representou 
83,9% do seu tota I. 
Em virtude dessas ausências serem dadas e computadas em 
dias corridos, a análise estatística prosseguiu no sentido de conver-
ter os dias corridos em dias úteis para determinar com melhor pre-
cisão a red ução de força de trabalho. 
No emprego da fórmula para a conversão do absenteísmo de 
dias corridos para dias úteis, a quantidade de dias úteis considerados 







Para o cálculo da força total de trabalho número de funcioná -
rio da amostra estudada, correspondeu a: 
Janeiro - 784 
Fevereiro - 783 
Março -774 





COD IGOS JAN FEV MAR ABR MAl JUN N<? % 
LT 343 285 380 316 373 385 2.082 22.2 
IN 479 588 681 552 722 644 3.666 39.2 
CF 26 43 17 60 33 204 383 4.0 
CP 57 45 54 - 56 39 251 2.7 
CC 203 187 307 162 272 21 9 1.350 14.5 
FN 349 191 267 169 218 257 1 .451 15.5 
AB7 41 14 26 36 35 28 180 1.9 
Tota l Abs. 1.498 1.353 1.732 1.295 1.709 1.776 9.363 100 
Férias 1.241 1.109 1.483 1.214 1.344 1.302 
% 18.4 18.5 18.0 17.2 18.9 19.7 
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A Tabela 111 além de demonstrar o percentual de absenteísmo 
em dias úteis, demonstra, também o índice mensal de redução da força 
de trabalho decorrente desse absenteísmo e de férias. 
DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
Os resultados do estudo corresponderam ao empiricamente afir-
mado, ou seja, que é significativo o absenteísmo decorrente das licenças 
por doença (LT e IN), acidente de trabalho (CF e CP) e gestação (CC). 
BASTISTA 2 , em estudo realizado em 1976, também em hospital de 
ensino, levantou que 80,0% a 90,0% das ausências dos funcionários se 
deram por licenças e 10,0% a 20,0% por faltas . Neste estudo, esta pro-
porção foi mantida, pois como pode ser observado nas Tabelas I e 11, o 
índice de licença correspondeu a 83,9% e o de faltas a 16,1 %. 
Embora seja o hospital por si só um fator de risco, dado a sua 
aparelhagem e esse, especificamente, pela distância de sua localização, 
foram relativamente baixos os índices encontrados de licença por aci-
dente de trabalho. 
Por ser a enfermagem exercida basicamente por mulheres, espe-
rávamos encontrar um elevado índice de licença de gestante (CC). En-
tretanto, as ausências das funcionárias por este motivo, corresponderam 
a 14,4%, com uma oscilação dentre 12,8% a 17 ,7%, nos meses estuda-
dos (Tabela I e 11). Como na revisão bibliográfica nada foi encontrado a 
respeito do assunto, ficamos sem parâmetro para maior e melhor análi-
se. 
No que tange às faltas não justificadas (FN) e às ausências abo-
nadas (AB7) apresentadas nas mesmas Tabelas I e 11, o ' índ ice de 14,4% 
de FN nos parece elevado, enquanto que 1,7% de AB7 é muito baixo. 
Porém, como já foi mencionado, estão dentro dos achados de BATIS-
TA. • 
CIETO et alii 4 lembram que o problema do absenteísmo não 
deve ser considerado isoladamente, deve ser analisado em suas inter-re-
lações com outros problemas de pessoal, como remuneração, assistên-
cia médica ao servidor e seus dependentes, a limentação, lazer, etc .. 
Vários autores afirmam, entre eles MAURO et alii 6 , que a En-
fermagem é uma das profissões que contribuem para preservar a vida e 
a saúde do homem, mas ainda não conseguiu reso lver os problemas re-
lativos à sua própria proteção, estando sujeito à excessiva carga de tra-
balho e fadiga mais ou menos crônica. 
De maneira geral, o elevado número de faltas na enfermagem, 
ainda pode estar relacionado com o predomínio do sexo feminino no 
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exercício da profissão e da falta de uma política de pessoal que solucio-
ne os problemas altamente desgastantes, tais como: 
. inexistência de alimentação para os funcionários do serviço 
diurno . 
. má qualidade da alimentação para os funcionários do serviço 
noturno . 
. falta de assistência médica para os funcionários do próprio hos-
pita I. 
. falta de creches. 
A prestação destes serviços ao pessoal constitui compensação, 
muitas vezes até melhor que altos salários, pela tranqüilidade é seguran-
ça que conferem ao usuário. 7 
Também não é demais lembrar, que a consolidação das Leis do 
Trabalho, no seu artigo 389, parágrafo 1~ reza que "os estabelecimen-
tos em que trabalham pelo menos trinta mulheres com mais de dezesseis 
anos de idade terão local apropriado onde seja permitido as emprega-
das guardar, sob vigi lâncía e assistência, os seus filhos no período de a-
mamentação". 
Na Tabela 111, está demonstrada a redução da força de trabalho, 
que variou do índice de 17,2% a 19,7%. Entretanto, nestes achados está 
incluída apenas a redução da força de trabalho d~corrente da ausência 
dos funcionários por licenças, faltas e férias. Em!Jora duas publicações 
consultadas/•5 afirmem que os 20% acrescidos à fórmula para o cál-
culo de pessoal visam cobrir férias, folgas, faltas e licenças, entendemos 
que este percentual não visa cobrir as folgas, pois, para tal, seria neces-
sário quase três vezes isto, pois, a depender do regime de trabalho, há 
para cada funcionário um mínimo de 4 folgas por mês. Outro motivo 
que nos leva a esta conclusão é a própria fórmula, que inclui no cálculo 
o n~ de horas semanais de trabalho e não o n9 de horas da semana. 
ROBERTS 9 quando determina os dias efetivos de trabalho para plane-
jamento de pessoal apresenta a seguinte distribuição: 
·- Dias do ano.............................................................. 365 
- Dias do ano sem ocupação: 
Sábados e domingos !2x52) ........... 104 
Festas oficiais ................................ 1 O 
Férias............................................. 15 
Ausências por doença .................... 4 
Licenças com fins educativos e 
outros............................................ 1 O 
- To ta I de dias sem ocupação .... .... .. .. .. .. .... .... .......... .... 143 
- Total de dias de trabalho por ano .. .. ......................... 222 
RIBEIRO 8 refere que "a qualidade e a quantidade da assistên-
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cia de enfermagem são afetadas por problemas, uns intrínsecos ~s es-
truturas de saúde, e outros relativos ao próprio serviço de enferma-
gem ... Quanto aos relativos ao serviço de enfermagem, entre outros, 
faz not ar a inexistência de padrões brasileiros para cálculo de neces-
sidade de pessoa l de enfermagem". 
CONCLUSÕES 
O estudo realizado em uma amostra composta por 88,0% de 
uma população de 869 funcionários, de um hospital universitário, pos-
sibilitou as seguintes conclusões: 
1 - os motivos de maior significação q ue levam o funcionário a 
não comparecer ao trabalho são as licenças para tratamento de saúde, 
licença por acidente de trabalho, licença de gestante e as faltas com e 
sem justificativas. 
2- o percentual levantado desses motivos foi: 
- licença para trata mento de saúde 62,9% 
- Licença por acidente de trabalho 6,3% 
- Licença de gestante (CC) 14,7% 
- Falta não justificada (FN) 14,4% 
- Ausência abonada 1 ,7%. 
3 -a redução da força de trabalho devida às ausências oscilou 
entre 17.2% a 19.7%. 
4 -os 20% acrescidos à fórmula de cálculo de pessoal não visa 
oobrir folga, como é dft:o em algumas publicações. 
5 -de acordo oom os achados nesse estudo, os 20% acrescidos 
ao quantitativo de pessoal são suficientes para cobrir férias, licenças e 
faltas. 
RECOMENDAÇÃO 
Aos Diretores de Divisão e Chefes de Serviços de Enfermagem, 
para que desenvolvam e divulguem estudos sobre provisão de pessoal, 
absenteísmo e política de pessoal, uma vez que é grande a carência de 
publicações sobre estes temas. 
SUMMARY: The study endeavors to detect motives causing 
employees to miss work, so that. once identified the most signi· 
ficant reasons, the management may find itself in a posi tion to 
come upon alternative solutions for its correction. 
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CONTROLE DE FRE00ÉNCIA I LOCALIZAÇÃO : I M~S: I 
OCORRÊNCIA NO PONTO PENALIDADE 
CATEGORIA IP I AB3 1ToL I LTIIN I CF I CP I cc I FN I AB71 CR I OUTROS I AD.V I AD.E I susP 
ANEXO 11 
CODIGOS DE OCORRtNCIA NO PONTO 
CO DIGO OCORRtNCIA 
FN FALTA NÃO JUSTIFICADA 
AB4 AUSÊNCIA ABONADA PARA SERVIÇO EXTERNO 
AB5 AUSÊNCIA ABONADA PARA ESTAGIOS, CURSOS 
ETC. 
AB6 AUSÊNCIA ABONADA PARA VIAGEM A SER VIÇO 
AB7 AUSÊNCIA ABONADA POR OUTROS MOTI VOS 
LT LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE AT!: 15 
DIAS 
IN LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE APOS 15 
DIAS 
CF LICENÇA POR ACIDENTE DE TRABALHO ATÉ 15 
DIAS 
CP LICENÇA POR ACIDENTE DE TRABALHO APOS 15 
DIAS 
CC LICENÇA DE GESTANTE 
LN LICENÇA PARA REGISTRO DE FILHO (1 DIA) 
LV LICENÇA PARA DOAÇÃO VOLUNTARIA DE 
SANGUE 
LF LICENÇA PARA ALISTAMENTO DE ELEITOR 
LM LICENÇA PARA SERVIÇO MILITAR ART . 472 
IR LICENÇA PARA SE RVI ÇO MILITAR ART. 471 
CN NOJO (2 DIAS) GALA (3 DIAS) 
IP IMPONTUALIDADE NÃO JUSTIFICADA 
AB1 ENTRADA TARDIA OU SAÍDA ANTECIPADA PARA 
SERVIÇO EXTERNO 
AB2 ENTRADA TARDIA OU SAÍDA A NTECI PADA PARA 
IR AO MÉDICO 
AB3 ENTRADA TARDIA OU SAÍDA ANTECI PADA POR 
OUT ROS MOTIVOS 
CR FÉR IAS 
CJ JÚRI 
LS SUSPENSÃO DE CONTRATO 
LE MISSÃO NO ESTRANGEIRO (REMUNERADO) 
ME MISSÃO NO ESTRANGEI RO (NÃO REMUNERADO) 
LL MANDATO LEGISLATIVO (REMUNERADO) 
HL MANDATO LEGISLATIVO (NÃO REMUNERADO) 
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